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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela parte autora, em face de acórdão proferido por esta Câmara, sob os argumentos de que teria havido omissão e/ou contradição no julgado.

É o relatório.

VOTO

Os embargos de declaração constituem recurso com fundamentação restrita aos casos de obscuridade, contradição, omissão e erro material do julgado (art. 1.022 do CPC/2015; art. 535 do CPC/1973), sendo certo que, embora possam excepcionalmente ostentar caráter infringente, não são vocacionados à alteração substancial do édito.

Nessa linha de intelecção, a legislação exige a indicação específica do vício a sanar (art. 1.023 do NCPC), o que, per se, afasta a possibilidade de simples menção a uma daquelas hipóteses para o manejo dos declaratórios.

Por outro lado, saliente-se que o defeito passível de correção por meio da presente via é aquele intrínseco ao provimento questionado, não sendo eventual dissenso entre julgados, alteração no posicionamento do órgão colegiado, antagonismo em relação ao entendimento da parte ou mesmo ao ordenamento jurídico, fundamento para o cabimento de tal espécie recursal. Ademais, o dever de motivação não exige que o julgador se pronuncie “sobre todos os argumentos declinados pelas partes, bastando que decida todas as questões submetidas ao seu julgamento com fundamentação suficiente a amparar suas conclusões”(AgInt no REsp 1447043/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016).
O autor interpõe os presentes aclaratórios alegando omissão quanto a fixação de honorários sucumbenciais conforme art. 85, §2º, §3º e art. 86 do CPC, bem como quanto aos índices de correção monetária e dos juros moratórios. 

É o relatório.
  VOTO

In casu, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a sentença é o marco para delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de honorários advocatícios, revelando-se correto seu arbitramento, com fundamento no CPC de 1973, tendo em vista que a sentença foi proferida em 15/06/2015, antes, portanto, de 18.03.2016 (data da entrada em vigor da novel legislação).  Vejamos:
“..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. REGIME JURÍDICO APLICÁVEL. PROPOSITURA DA AÇÃO SOB A ÉGIDE DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL DE 1973. PROLAÇÃO DE SENTENÇA QUANDO EM VIGOR O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE DA NOVEL LEGISLAÇÃO. NECESSIDADE DE ARBITRAMENTO DA VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL À LUZ DO ART. 85 DA LEI N. 13.105/2015. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno. II - Consoante o entendimento desta Corte, a sentença é o marco para delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de honorários advocatícios, revelando-se incorreto seu arbitramento, com fundamento no CPC de 1973, posteriormente à 18.03.2016 (data da entrada em vigor da novel legislação). III - Inviabilizado, in casu, o arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência, com base no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, sob pena de restar configurada a supressão de grau de jurisdição e desvirtuar a competência precípua desta Corte em grau recursal (uniformização da interpretação da legislação federal), mediante a fixação de honorários de sucumbência casuisticamente e não apenas nas hipóteses de irrisoriedade e exorbitância no seu arbitramento. IV - Necessidade de reforma do acórdão recorrido, a fim de que seja procedido novo julgamento da apelação, com análise dos honorários advocatícios de sucumbência, respeitadas as peculiaridades do caso concreto, com base no estatuto processual civil de 2015. V - Recurso Especial parcialmente provido. ..EMEN: (RESP - RECURSO ESPECIAL - 1647246 2016.03.33366-5, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:19/12/2017 ..DTPB:.)”.
Assim, correta a aplicação de sucumbência recíproca, diante da parcial procedência dos pedidos, previsto no estatuto processual civil de 1973.

No que tange à correção monetária, de fato houve omissão no julgado. Havia sido reconhecida a repercussão geral do Tema 810 pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 870947 – Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009. Na Sessão do dia 20/09/2017, o Plenário do Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do RE nº 870947, fixando, em linhas gerais, duas teses: 1) a aplicação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança para as dívidas em geral é constitucional, à exceção das dívidas de natureza tributária, para as quais deve incidir a mesma taxa de remuneração dos créditos tributários em favor da Fazenda Pública (SELIC); 2) a correção monetária, na forma estabelecida pelo art. 1º-F da Lei 9494/97 (TR), não repõe adequadamente a perda decorrente da inflação, devendo ser utilizado, na atualização dos créditos previdenciários, o IPCA-E. Considera-se, ainda, de acordo com precedente do STJ (RESP 201700158919, Relator Min. HERMAN BENJAMIN, STJ, SEGUNDA TURMA, DJE 24/04/2017), que a matéria relativa a juros e correção monetária é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, razão por que se afasta a tese de reformatio in pejus nesses casos.
Embargos interpostos pela parte autora acolhidos em parte, adequando, de ofício, a sistemática relativa à correção monetária e aos juros moratórios ao entendimento dos Tribunais Superiores.

É como voto.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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